
 
 
 

 

Oficina de Nivelamento 01 

Data: 01/07/2026 

Horário: 18h30 ï 21h00 

Participantes: Representantes da URBTECÊ, representantes da Prefeitura Municipal e 

Sociedade Civil.   

Local: Centro Cultural Joaquim Lavoura (Lavourão) - Av. Presidente Kennedy, 721 ï Estrela 

do Norte 

Pauta: Oficina de Nivelamento da Revisão do Plano Diretor Participativo de São Gonçalo. 

 

Memória 

A Oficina de Nivelamento 01 integrou a Etapa 02 da Revisão do Plano Diretor 

Participativo de São Gonçalo, correspondente à Leitura da Realidade Municipal. A atividade 

teve caráter introdutório, formativo e mobilizador, com o objetivo de apresentar aos 

participantes os conceitos fundamentais relacionados ao Plano Diretor, esclarecer o escopo 

da revisão em andamento e preparar a sociedade civil, os conselheiros e os representantes 

do Poder Público para as etapas subsequentes de diagnóstico, oficinas locais e oficinas 

temáticas. 

A abertura do evento foi realizada pela Secretária Municipal de Gestão Integrada e 

Projetos Especiais, Rafaela Santana, que contextualizou a importância da oficina no 

processo de revisão do Plano Diretor e destacou sua função de alinhar expectativas, 

apresentar as etapas do trabalho e qualificar a participação social. Em sua fala inicial, a 

secretária reforçou que a atividade ocorria logo após a reunião de posse dos conselheiros 

do Conselho Municipal das Cidades, agradecendo a permanência dos participantes e 

ressaltando que a oficina tinha como finalidade promover uma contextualização geral sobre 

o Plano Diretor, suas temáticas, seus objetivos e suas formas de participação. 

 

Funcionamento da oficina 

Na sequ°ncia, Douglas Viero, gerente do projeto pela URBTECÊ, deu in²cio ¨ parte 

técnica da oficina. Em sua fala, apresentou a equipe da consultoria responsável pelo 

desenvolvimento dos trabalhos e explicou que a atividade constituía um dos primeiros 



 
 
 

 

momentos de mobilização social da etapa de diagnóstico. Reforçou-se que a Oficina de 

Nivelamento não tinha como objetivo principal a construção de propostas ou a deliberação 

sobre soluções, mas sim a capacitação inicial dos participantes, permitindo que estes 

compreendessem o que é o Plano Diretor, quais temas serão trabalhados, quais são os 

limites do instrumento e de que forma poderão contribuir de maneira mais qualificada nas 

etapas posteriores. 

 

Conteúdo do material apresentado 

Durante essa contextualização, foi apresentado o escopo geral da Revisão do Plano 

Diretor Participativo de São Gonçalo, estruturado em quatro grandes etapas. A primeira 

etapa correspondeu à elaboração do Plano de Trabalho, do Plano de Mobilização Social e 

da estruturação dos canais de participação e comunicação. A segunda etapa, em 

desenvolvimento no momento da oficina, corresponde à Leitura da Realidade Municipal, 

voltada à construção do diagnóstico técnico e participativo. A terceira etapa será dedicada 

à elaboração das propostas, diretrizes e minutas dos projetos de lei. Por fim, a quarta etapa 

tratará dos instrumentos de gestão, monitoramento e avaliação do Plano Diretor. 

Após a abertura e a contextualização do processo, a Coordenadora Geral pela 

URBTECÊ, Izabel Borges, conduziu a apresentação técnica da oficina. A exposição teve 

como objetivo explicar conceitos básicos relacionados ao planejamento urbano, ao Estatuto 

da Cidade e ao Plano Diretor, utilizando linguagem acessível e exemplos práticos do 

cotidiano urbano. Foi destacado que o planejamento urbano orienta o desenvolvimento da 

cidade, ajudando a definir onde é possível crescer, quais áreas devem ser preservadas, 

quais territórios precisam ser qualificados e quais regras devem orientar a ocupação do 

solo. 

A apresentação também abordou a obrigatoriedade legal de revisão periódica do 

Plano Diretor e ressaltou que o Estatuto da Cidade constitui a principal base conceitual dos 

planos diretores no Brasil. Nesse sentido, foram apresentados conceitos como direito à 

cidade, função social da cidade, função social da propriedade e gestão democrática, 

reforçando que o Plano Diretor não deve ser compreendido apenas como uma lei de 

construção, mas como instrumento estratégico de desenvolvimento territorial, preservação 

ambiental, qualificação urbana, mobilidade, habitação e gestão do território. 



 
 
 

 

Outro ponto central da apresentação foi a diferenciação entre aquilo que o Plano 

Diretor pode tratar e aquilo que ele não resolve sozinho. Foi explicado que o Plano Diretor 

define diretrizes gerais, instrumentos urbanísticos, parâmetros estruturantes e prioridades 

para o desenvolvimento urbano, mas sua efetivação depende de planos setoriais, leis 

complementares, projetos específicos, orçamento, fiscalização, gestão cotidiana e 

articulação entre diferentes órgãos públicos. Essa diferenciação foi apresentada a partir de 

temas como uso e ocupação do solo, mobilidade urbana, meio ambiente, habitação de 

interesse social, desenvolvimento social e desenvolvimento econômico. 

Ao longo da exposição, foram utilizados exemplos de São Gonçalo para aproximar 

os conceitos da realidade municipal. Foram mencionadas questões como a relação entre 

áreas urbanas e áreas com características rurais, a presença de áreas ambientalmente 

sensíveis, os desafios de mobilidade, a importância do zoneamento, os conflitos entre 

diferentes usos do solo e a necessidade de compatibilizar crescimento urbano, 

infraestrutura, preservação ambiental e inclusão social. Também foram apresentados 

instrumentos urbanísticos que podem compor o Plano Diretor e suas leis correlatas, como 

zoneamento, parâmetros de uso e ocupação, instrumentos de indução do cumprimento da 

função social da propriedade e mecanismos de controle dos impactos urbanos. 

Após a apresentação técnica, Douglas Viero explicou o funcionamento da atividade 

participativa. A dinâmica consistiu na divisão dos participantes em quatro grupos, com o 

objetivo de discutir e representar em mapa os principais problemas, potencialidades, 

conflitos e demais questões relevantes sobre o território de São Gonçalo. Para orientar o 

debate, foram apresentadas perguntas norteadoras gerais, estimulando os participantes a 

indicarem áreas de conflito, locais com potencial de desenvolvimento, problemas 

recorrentes, necessidades de qualificação urbana e elementos que deveriam ser 

considerados na etapa de diagnóstico. 

Foi destinado um período específico para o trabalho em grupo. Durante esse 

momento, os participantes puderam dialogar entre si, registrar apontamentos nos mapas e 

organizar uma síntese dos principais temas debatidos. Em seguida, um representante de 

cada grupo apresentou, em plenária, os resultados da discussão, compartilhando as 

principais leituras territoriais produzidas coletivamente. 

 

 



 
 
 

 

Síntese das contribuições apresentadas pelos grupos 

As contribuições apresentadas pelos quatro grupos constituíram o principal resultado 

participativo da Oficina de Nivelamento 01. Os apontamentos trouxeram leituras territoriais 

sobre conflitos, potencialidades, problemas estruturais e oportunidades de 

desenvolvimento para São Gonçalo, articulando temas como segurança pública, 

mobilidade, habitação, meio ambiente, desenvolvimento econômico, patrimônio, cultura, 

turismo, agricultura familiar, saneamento, acessibilidade e integração territorial. 

O Grupo 01 iniciou sua apresentação destacando as áreas de conflito no município, 

com ênfase na questão da segurança pública. A leitura do grupo apontou que territórios 

como favelas, comunidades, periferias e demais áreas vulnerabilizadas concentram 

conflitos que atravessam diferentes dimensões do desenvolvimento urbano, afetando a 

mobilidade, o acesso a serviços, a implantação de políticas públicas, a valorização territorial 

e a qualidade de vida da população. Foi ressaltado que a segurança pública constitui um 

problema crônico em São Gonçalo e que a intensificação da movimentação de grupos 

criminosos oriundos de outras áreas da Região Metropolitana tem ampliado a complexidade 

desses conflitos. A contribuição indicou que tais áreas devem ser consideradas no 

diagnóstico não apenas como problema de segurança, mas como territórios onde a atuação 

pública, o acesso a equipamentos e a implementação de políticas urbanas são 

condicionados por restrições concretas de circulação, gestão e presença institucional. 

No campo das potencialidades, o Grupo 01 destacou o turismo como dimensão 

relevante para o desenvolvimento municipal. Foram mencionados polos gastronômicos e 

patrimônios culturais, com destaque para a Fazenda do Colubandê, a Trindade e a Praia 

das Pedrinhas. A orla também foi apontada como ativo territorial ainda pouco explorado, 

especialmente nos trechos remanescentes após a implantação da BR-101. O grupo indicou 

que esses espaços poderiam ser melhor aproveitados a partir de estratégias de qualificação 

urbana, valorização paisagística, lazer, turismo e fortalecimento da identidade local. 

Também foram apontadas áreas de potencial industrial e ambiental. A APA de Itaoca foi 

destacada como área de valor ecológico e potencial socioambiental, devendo ser 

considerada como elemento estratégico para preservação e desenvolvimento sustentável. 

Além disso, o grupo registrou a presença de polos educacionais, como a UERJ no Paraíso, 

reconhecendo a importância desses equipamentos para a formação, a pesquisa, a 

dinamização urbana e a permanência de estudantes no município. 



 
 
 

 

O Grupo 01 também identificou a relevância de comércios e feiras tradicionais, 

citando Neves e Gradim como exemplos de áreas com dinâmica comercial e popular 

importante. Esses espaços foram compreendidos como elementos da economia urbana e 

da vida cotidiana, devendo ser considerados no diagnóstico como pontos de circulação, 

abastecimento, encontro e identidade territorial. 

Entre os problemas apontados, o grupo destacou ocupações irregulares, riscos 

ambientais, enchentes, inundações, deslizamentos, problemas de mobilidade urbana, 

congestionamentos e pavimentação irregular. Foram mencionados nós de trânsito, 

especialmente na Avenida Maricá e em Alcântara, indicando que a mobilidade deve ser 

analisada a partir da sobreposição entre centralidades, fluxos metropolitanos, infraestrutura 

viária e transporte público. Também foram indicadas questões relacionadas ao saneamento 

básico e à qualidade da infraestrutura urbana. 

Por fim, o Grupo 01 destacou a cultura como marca relevante da cidade. Foram 

mencionadas tradições como cavalgadas, Folia de Reis, quadrilhas, rodas de rap, tapetes 

de sal e carnavais de rua. O grupo ressaltou que São Gonçalo preserva manifestações 

culturais importantes, algumas das quais vêm perdendo espaço em outros territórios, e que 

esses elementos devem ser reconhecidos como parte da leitura da cidade, de sua 

identidade e de suas potencialidades de desenvolvimento social, cultural e turístico. 

O Grupo 02 organizou suas contribuições a partir de potencialidades, pontos de 

atenção e conflitos. Entre os aspectos positivos, foi destacada a região do Colubandê, 

associada a melhorias recentes de pavimentação, drenagem, reordenamento do trânsito e 

previsão de unidades habitacionais. Essa contribuição indicou a importância de reconhecer 

intervenções recentes que vêm alterando a qualidade urbana de determinados bairros, 

assim como a necessidade de acompanhar sua continuidade e seus efeitos sobre a 

população local. 

No eixo ambiental, o grupo destacou ações em Maria Paula, especialmente 

associadas à soltura de animais e à preservação ambiental. Também foram mencionadas 

as nascentes de rios em áreas como Maria Paula, Palmeira, Engenho Pequeno, Monjolos, 

Portão do Rosa, Santa Isabel e Rio das Aldeias, indicando a necessidade de que o 

diagnóstico considere a rede hídrica, suas nascentes e suas áreas de proteção como 

elementos estruturantes do território. Essa leitura reforça a importância de integrar meio 

ambiente, drenagem, ocupação do solo e proteção dos recursos hídricos. 



 
 
 

 

O MUVI foi apontado como intervenção relevante para a transformação urbana, 

especialmente na região de Neves. Contudo, o grupo também registrou como ponto de 

atenção a necessidade de integração entre modais, ônibus, bicicleta e demais formas de 

deslocamento. A contribuição ressaltou que a mobilidade deve ser pensada de forma 

inclusiva, considerando não apenas a implantação de eixos estruturantes, mas também a 

integração com os bairros, os deslocamentos cotidianos e a acessibilidade da população. 

No campo habitacional, foram mencionadas unidades habitacionais no Anaia, com 

previsão de entrega e associação a equipamento de educação infantil, como creche. A 

regularização fundiária também foi destacada como ponto positivo em áreas como Coruja, 

Ferrovia e Jardim Catarina. Essas contribuições evidenciam a relevância da política 

habitacional e fundiária para o diagnóstico, tanto em relação à produção de novas moradias 

quanto à regularização e urbanização de áreas já ocupadas. 

O Grupo 02 também apontou o Polo Gastronômico da Trindade como elemento de 

desenvolvimento econômico e integração territorial. Segundo a leitura apresentada, esse 

polo pode contribuir não apenas para a economia local, mas também para a valorização do 

bairro e para o fortalecimento dos espaços de convivência. O Bom Retiro foi citado como 

área com obras de pavimentação, drenagem e meio-fio em diversas ruas, reconhecendo 

avanços na infraestrutura local, ainda que com pontos de atenção a serem acompanhados. 

Entre os pontos de atenção, o grupo mencionou o Engenho Pequeno, tanto em relação à 

segurança pública quanto ao meio ambiente. Também foi destacada Ipiíba, em razão da 

previsão de construção de unidades habitacionais, compreendida como demanda antiga da 

população. A região do Luiz Caçador foi indicada como ponto de atenção em relação à 

retomada da ETE, ao parque e ao custeio das estruturas. Neves e Ipuca também foram 

mencionadas em razão das obras de parque, com destaque para a necessidade de 

considerar, no médio e longo prazo, os custos de manutenção, fiscalização e gestão desses 

equipamentos. 

Santa Isabel foi destacada como território que exige maior atenção à agricultura 

familiar. A contribuição indicou a necessidade de fortalecer o incentivo à produção local, 

especialmente em áreas com características rurais ou de transição urbano-rural. O grupo 

também chamou atenção para a integração territorial no Engenho Pequeno, observando 

que deslocamentos relativamente próximos, como para Tribobó, podem exigir duas 



 
 
 

 

conduções. Esse apontamento evidencia a importância de analisar a mobilidade interna de 

São Gonçalo, não apenas os fluxos para outros municípios. 

O Grupo 03 estruturou sua apresentação com maior ênfase nas potencialidades do 

município. Foi destacada a região próxima ao Anel Viário, entre Neves e Santa Luzia, como 

área com novas possibilidades de mobilidade e integração, considerando a existência de 

vias que anteriormente não ofereciam as mesmas condições de deslocamento. O grupo 

reconheceu o anel viário como intervenção relevante, capaz de ampliar conexões internas 

e fortalecer a circulação no território municipal, embora também tenha sido indicada a 

necessidade futura de manutenção, custeio e conservação da infraestrutura implantada. 

A área rural de São Gonçalo também foi ressaltada pelo Grupo 03, especialmente 

em relação ao assentamento Fazenda Novo e ao potencial agrícola do município. Foram 

mencionadas possibilidades ligadas à agricultura familiar, ao turismo e à preservação 

ambiental. A contribuição indicou que São Gonçalo possui áreas verdes e produtivas que, 

se preservadas e estruturadas, podem ser melhor aproveitadas pela própria população, 

reduzindo a necessidade de deslocamento para outros municípios em busca de lazer, 

contato com a natureza e turismo ambiental. 

O grupo também mencionou áreas de Guaxindiba e da orla como potenciais para 

desenvolvimento econômico, industrial, pesqueiro e turístico. A leitura reforçou a existência 

de territórios capazes de articular produção, trabalho, lazer e valorização ambiental. A orla 

foi compreendida como ativo ainda subutilizado, com potencial de fortalecimento 

econômico e paisagístico, desde que associada a estratégias de ordenamento, 

infraestrutura, segurança e preservação. 

A região de Itaoca foi indicada como território que apresenta simultaneamente 

potencialidade e conflito. A presença do píer foi mencionada como elemento de 

desenvolvimento, mas também como ponto associado a conflitos territoriais e ambientais. 

Foi destacado que a área se relaciona com a Via Humus, utilizada para transporte de 

equipamentos especiais, cuja função territorial foi comparada a um novo eixo de grande 

impacto, com efeitos sobre a drenagem, o saneamento e a dinâmica urbana. A contribuição 

apontou que tais infraestruturas precisam ser analisadas em sua relação com alagamentos, 

fragmentação territorial e impactos locais. 

Entre os problemas, o Grupo 03 destacou a segurança pública como falha 

estruturante da cidade. Também foram mencionados alagamentos em áreas próximas à 



 
 
 

 

BR-101, indicando que a rodovia e suas áreas adjacentes devem ser avaliadas não apenas 

como infraestrutura de mobilidade regional, mas também como elemento associado a 

barreiras, impactos de drenagem e conflitos urbanos. Foram ainda apontados pontos de 

crescimento desordenado de comunidades, relacionados à ausência ou insuficiência de 

planejamento urbano em determinados períodos. A contribuição ressaltou que parte dessas 

ocupações ocorreu em áreas onde não deveria haver edificação, especialmente próximas 

à Baía de Guanabara, indicando a necessidade de articular habitação, risco, meio 

ambiente, regularização fundiária e infraestrutura. 

Durante a complementação da fala do grupo, foi observado que a situação não 

decorre apenas de ausência de poder público, mas também de insuficiência histórica de 

planejamento e de capacidade técnica municipal para enfrentar a expansão urbana. Foi 

mencionado que, nos últimos anos, a estruturação de um escritório de projetos e a maior 

capacidade de captação de recursos passaram a ampliar as possibilidades de intervenção 

pública. Essa leitura reforça a importância da capacidade institucional como elemento 

associado à implementação do Plano Diretor. 

O Grupo 04 procurou analisar a cidade em sua totalidade, destacando inicialmente 

as áreas de maior potencial urbano. Alcântara e o Centro de São Gonçalo foram 

reconhecidos como centralidades relevantes, em razão da concentração de comércio, 

transporte, serviços, circulação de pessoas e conexões com diferentes partes do município 

e com outros municípios. O grupo apontou que essas centralidades, bem como seus 

entornos, apresentam valorização residencial e importância estratégica para a estruturação 

urbana. 

Também foram apontadas áreas com potencial ambiental, como o assentamento e 

a região do Engenho Pequeno. Esses territórios foram reconhecidos como espaços que 

poderiam ser mais bem explorados do ponto de vista ambiental, turístico, produtivo e de 

lazer, desde que preservadas suas características e respeitadas suas fragilidades. Essa 

contribuição reforça a necessidade de que o diagnóstico considere as áreas ambientais não 

apenas como restrições, mas também como ativos territoriais capazes de qualificar a 

cidade. 

Entre os principais problemas, o Grupo 04 destacou a ausência ou insuficiência de 

terminais de integração. A falta de equipamentos que articulem o transporte urbano foi 

considerada um problema central para um município de grande extensão territorial. 



 
 
 

 

Segundo o grupo, o sistema atual funciona de maneira precária e tem potencial para operar 

de forma muito mais eficiente, especialmente se houver melhor integração entre bairros, 

centralidades e modais. Essa leitura se relaciona diretamente à necessidade de pensar a 

mobilidade como instrumento de cidadania, acesso a oportunidades e integração territorial. 

O grupo também indicou áreas de conflito associadas à segurança pública e à sua 

interferência no desenvolvimento urbano. Foi observado que áreas com grande potencial 

urbano, comercial ou ambiental também podem ser afetadas por conflitos territoriais, o que 

limita investimentos, circulação, acesso a serviços e valorização dos espaços públicos. A 

segurança foi tratada, portanto, como tema transversal que impacta diferentes dimensões 

da política urbana. 

Outro ponto destacado pelo Grupo 04 foi a carência de equipamentos de 

hospedagem e centros de conferência. A partir de experiências relatadas pelos próprios 

participantes, foi indicado que São Gonçalo apresenta baixa oferta hoteleira e escassez de 

espaços adequados para eventos, encontros institucionais, conferências e atividades de 

maior porte. Essa lacuna foi associada ao desenvolvimento econômico, ao turismo, à 

valorização das centralidades e à possibilidade de atrair atividades que hoje acabam se 

deslocando para outros municípios. 

Como síntese, o Grupo 04 apontou quatro problemas ou desafios estruturantes: a 

falta de integração do transporte urbano, a segurança pública como fator de limitação 

territorial, a ausência de locais de hospedagem e realização de eventos, e a carência de 

acessibilidade. Esses elementos foram compreendidos como obstáculos ao 

desenvolvimento de São Gonçalo e como temas que devem ser considerados na 

construção do diagnóstico e nas etapas posteriores de proposição. 

De forma geral, as contribuições serão incorporadas como insumos da Leitura 

Comunitária e contribuirão para a qualificação da Leitura Técnica e da Leitura Síntese da 

Realidade Municipal. Por se tratarem de registros espacializados e debatidos 

coletivamente, os mapas e relatos produzidos na oficina permitem aprofundar a 

compreensão sobre a distribuição territorial dos problemas e potencialidades, subsidiando 

as próximas oficinas locais e temáticas, bem como as etapas posteriores de formulação de 

propostas. 

 

 



 
 
 

 

Finalização 

Ao final das apresentações dos grupos, os materiais produzidos foram recolhidos 

pela equipe técnica, incluindo mapas e fichas de contribuição, para posterior sistematização 

e incorporação ao conjunto de insumos participativos da etapa de diagnóstico. Douglas 

Viero apresentou, ainda, os formulários digitais disponibilizados aos participantes: um 

formulário voltado ao mapeamento de lideranças de bairro, canais de comunicação, locais 

estratégicos de divulgação e espaços adequados para a realização das próximas atividades 

participativas; e um formulário de avaliação do evento e sugestões de melhorias. 

Por fim, foi informado que o site oficial da Revisão do Plano Diretor Participativo de 

São Gonçalo já se encontra disponível, constituindo o principal canal público de 

acompanhamento do processo. Foi destacado que os documentos da Etapa 01, incluindo 

o Plano de Trabalho, o Plano de Comunicação e Mobilização Social e a estrutura do próprio 

site, já estavam publicados para consulta pública. Também foi reforçado que as próximas 

informações, agendas, divulgações e materiais do Plano Diretor serão centralizados nesse 

canal, garantindo maior transparência e acessibilidade ao processo. 

No encerramento, a Secretária Rafaela Santana agradeceu a participação dos 

presentes, reforçou a importância da mobilização de outras lideranças, instituições e 

moradores para as próximas atividades e convidou os participantes a divulgarem a 

continuidade do processo. Destacou, ainda, que as informações da revisão permanecerão 

disponíveis no site da Prefeitura, de modo a facilitar o acompanhamento público das etapas, 

oficinas, audiências e documentos produzidos. 

 

Participantes 

Quadro 1: Participantes da Oficina - 01/07/2026 

Nome Instituição 

Douglas Vieiro Urbtec 

Isabel Borges Urbtec 

Janicelo Souza ECOSOL 

Juliana dos Anjos SEMMATRAN 

Ramom Almeida SEMMATRAN 

Isabela Braz SEMMATRAN 

Mateus Alexandre FFP/UERJ 

Poliana França SEMGIPE 

Joana Caupella SEMGIPE 

Marlucia Nascimento SEMAS 

Diego Nascimento SEMAS 

Gabriela Almeida SEMHAB 

Tatiane Vasconellos   



 
 
 

 

Nome Instituição 

Elinéa Campinho MMSG 

Luciana Vasconcellos MMSG 

Ana Clara Salles SEMGIPE 

Thais dos Santos SEMGIPE 

Mariana Calegário SEMGIPE 

Estefanny de Oliveira SEMGIPE 

Rafaela Ribeiro SEMGIPE 

Wendel Rodrigues Silva Ressuscita SG 

Letícia Toledo Comunicação 

Luiz Antonio da Costa Arquiteto 

Claudia Valeria Aguiar SEMDUR 

Jaqueline Donato SMTC 

Larissa Oliveira APRAFEIN 

Vitor Rodrigues SEMDE 

Marco Antonio Coelho APRAFEN 

Yuri Coelho APRAFEIN 

Andreia SINTICON ï SG 

Thiago Tavares SINTICON - SG 

Janice Sousa ECOSOL 

Leticia da Hora OSC Mulheres da Parada 

Danyella Euzebio OSC Mulheres da Parada 

Samuel Britto SINTICON - SG 

Manoel Vaz SINTICON ï SG 

Fabiana Ferreira SINTICON - SG 

Marco Soares SINTICON - SG 

Roberta de Oliveira SEMGIPE 
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Thais Matos Ressuscita SG 

Fonte: URBTECÊ, 2026. 

 

Lista de Presença 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 
 

 

 
Figura 5: Lista de Presença ï 01/07/2026 
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Anexos 

Figura 1: Contribuições grupo 1 ï 01/07/2026 

 

  

 
Fonte: URBTECÊ, 2026. 



 
 
 

 

Figura 2: Contribuições grupo 2 - 01/07/2026 
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Figura 3: Contribuições grupo 3 - 01/07/2026 
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Figura 4: Contribuições grupo 4 - 01/07/2026 
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Figura 5: Ficha de Apoio à Mobilização Social ï 01/07/2026 
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Figura 6: Registros fotográficos ï 01/07/2026 

      
 

 
Fonte: URBTECÊ, 2026. 

 



 
 
 

 

Figura 7: Apresentação Utilizada na Oficina de Nivelamento 01 ï 01/07/2026 

 



 
 
 

 

 

 

 

 



 
 
 

 

 

 

 



 
 
 

 

 

 

 

 



 
 
 

 

 

 

 

 



 
 
 

 

 

 

 

 



 
 
 

 

 

 

 

 



 
 
 

 

 

 

 

 


